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ILUSTRÍSSIMO (A) PREGOEIRO (A) RESPONSÁVEL PELA COMISSÃO DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE VOLTA REDONDA – RJ 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90149/2024 

 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

03.392.348/0009-17, com sede na Rua Poacu, s/n, Campo Alegre, Queimados/RJ, CEP 

nº 26.373-250, representada por seu administrador, Sr. Cristian Paulo Kehl Balbinot, 

portador da Cédula de Identidade nº 4.077.236 (SESP/SC) e CPF nº 010.580.759-18, 

residente e domiciliado em Chapecó/SC, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Senhoria, com fulcro nos artigos 10 e 164 da Lei nº 14.133/2021, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos motivos a seguir expostos:   

 

1. Breve Síntese do Objeto Licitado 

 

  O objeto do edital consiste na contratação de empresa especializada para a 

execução de serviços de manuseio, pesagem, coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos de serviços de saúde classificados nos grupos "A", "E" e 

"D".   

 

2. Precariedade e Generalidade do Item 13.1 – Habilitação Técnica 

 

  O edital prevê no item 13.1 que a comprovação de aptidão técnica será realizada 

por meio de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, sem especificar critérios essenciais, como:   

 

- Registro no conselho de classe competente (CREA, CRQ, CRBIO).   

- Experiência comprovada na quantidade e na complexidade dos serviços contratados.   
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 Além disso, o Edital deixou de exigir na fase de habilitação as licenças 

ambientais compatíveis com o objeto licitado.   

 

  Tal lacuna permite a participação de empresas sem a qualificação técnica 

necessária, comprometendo a segurança ambiental, o cumprimento da legislação 

vigente e a eficiência dos serviços prestados, expondo o município a riscos legais e 

ambientais.   

 

3. Propostas de Alteração ao Edital 

  

  Para assegurar a qualidade e a legalidade do certame, solicita-se que o item 

13.1 seja reformulado e que sejam incluídos os itens 13.2 a 13.7 com as seguintes 

redações:   

 

3.1. Nova redação do item 13.1: 

  

  Comprovação de aptidão por meio de atestado de capacidade técnica 

devidamente registrado junto ao conselho competente (CREA/CRQ/CRBIO), que 

comprove que a empresa tenha fornecido serviços compatíveis com o objeto licitado, 

incluindo a quantidade exigida.   

 

3.2. Inclusão do item 13.2: 

 

  Comprovação de registro da empresa e do responsável técnico junto ao 

conselho de classe competente (CREA/CRQ/CRBIO).   

 

3.3. Inclusão do item 13.3: 

   

  Comprovação de que a empresa possui responsável técnico compatível com o 

objeto licitado, por meio de CTPS, contrato social ou contrato particular de prestação de 

serviços.   
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3.4. Inclusão do item 13.4: 

   

  Apresentação das licenças ambientais de:   

 

- Coleta e transporte (emitidas pelo órgão ambiental do estado onde ocorrerá a coleta).   

- Tratamento por autoclave e incineração (emitidas pelo órgão ambiental da unidade de 

tratamento).   

- Destinação final (emitidas pelo órgão ambiental do aterro).   

 

  A apresentação de licenças ambientais válidas para coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde (RSS) na fase de 

habilitação é crucial por diversos motivos, especialmente para garantir que as empresas 

participantes do certame estejam devidamente capacitadas técnica e legalmente para 

realizar o manejo desses resíduos de forma segura e conforme as normas ambientais e 

de saúde pública. 

 

Justificativa para exigência de licenças específicas por tipo de resíduo 

 

1. Licenças de coleta e transporte: 

 

  Essas licenças são emitidas pelo órgão ambiental estadual onde ocorre 

a coleta, como o INEA no Rio de Janeiro. Elas são fundamentais para assegurar 

que o transporte dos resíduos seja feito por veículos e profissionais treinados, 

seguindo protocolos rigorosos para evitar vazamentos, contaminações e 

acidentes durante o trajeto. 
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2. Licenças de tratamento (autoclave/incineração): 

 

  Os tratamentos para os resíduos de saúde são definidos conforme a 

classificação dos grupos dos resíduos para garantir a descontaminação, minimizando 

o risco de infecção e contaminação ambiental. A incineração e a autoclavagem são 

os tipos de tratamentos utilizados para os resíduos objeto do presente edital. 

 

  Esses resíduos são potencialmente infectantes e podem conter agentes 

biológicos que oferecem risco de infecção.  Conforme a Resolução CONAMA nº 

358/2005 e a RDC/ANVISA nº 222/2018, os resíduos do objeto do edital são 

subdivididos da seguinte forma: 

 

Grupo A – Resíduos Biológicos 

 

• Subgrupo A1: Sangue e hemoderivados, exsudatos, tecidos, órgãos, animais 

contaminados. 

o Tratamento: Incineração ou esterilização por autoclave antes da 

disposição final em aterros sanitários. 

• Subgrupo A2: Carcaças, peças anatômicas, órgãos e tecidos de animais. 

o Tratamento: Incineração em locais licenciados. 

• Subgrupo A3: Resíduos de vacina de microrganismos vivos ou atenuados. 

o Tratamento: Incineração. 

• Subgrupo A4: Materiais perfurocortantes, contaminados ou não com agentes 

biológicos. 

o Tratamento: Incineração ou tratamento por autoclave. 

 

Grupo E – Resíduos Perfurocortantes 

 

  São objetos perfurocortantes que podem representar riscos de acidentes, como 

agulhas, lâminas e bisturis. Tratamento: Devem ser tratados por incineração ou 

autoclave, antes de serem dispostos de maneira segura. 
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  Esses tratamentos são obrigatórios para prevenir a contaminação de solo, água 

e evitar riscos à saúde pública e ao meio ambiente. 

 

3. Licenças de destinação final: 

 

  Estas licenças asseguram que os resíduos tratados e reduzidos sejam 

descartados em aterros sanitários ou locais específicos que garantam a 

segregação e confinamento seguro, eliminando o risco de contaminação do solo 

e dos lençóis freáticos. 

 

Fundamentação Legal para inclusão das licenças:  

   

- Lei nº 14.133/2021: Art. 67, que trata da responsabilidade técnica e ambiental.   

- Resoluções do CONAMA nº 358/2005 e nº 467/2015: Dispõem sobre o gerenciamento 

de resíduos de serviços de saúde.   

- Lei nº 12.305/2010: Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, com ênfase na 

responsabilidade solidária do gerador público.   

- Lei nº 6.938/1981: Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e o 

licenciamento ambiental.   

 

Consequências do tratamento incorreto dos resíduos 

 

1. Riscos ao meio ambiente: 

o Contaminação do solo e das águas subterrâneas. 

o Emissão de gases tóxicos na incineração inadequada. 

o Propagação de vetores (ratos, moscas) em descartes irregulares. 

2. Riscos à população: 

o Exposição a agentes infecciosos. 

o Aumento de doenças transmissíveis e intoxicações.  

o Acidentes com materiais perfurocortantes. 
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3. Penalidades para o gerador (responsabilidade solidária): 

Conforme a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o 

gerador (ente público) é corresponsável pela destinação adequada dos resíduos. 

Penalidades incluem: 

o Multas ambientais significativas. 

o Responsabilização civil e criminal por danos ambientais e à saúde 

pública. 

o Danos reputacionais e impedimento de contratação pública. 

 

  Ou seja, a exigência das licenças ambientais na fase de habilitação protege o 

município e a população, garantindo que apenas empresas tecnicamente aptas possam 

executar um serviço tão crítico e complexo. Ela assegura que os resíduos de saúde 

sejam gerenciados de forma ambientalmente correta e em conformidade com as 

normativas legais, mitigando riscos à saúde pública e ao meio ambiente, bem como as 

responsabilidades solidárias do ente público contratante. 

 

3.5. Inclusão do item 13.5:  

 

  Incluir a exigencia de Apresentação dos alvarás de localização, funcionamento 

e sanitário na fase de habilitação.   

 

 A exigência de apresentação dos alvarás de localização, funcionamento e 

sanitário no edital de licitação justifica-se por diversos motivos relacionados à 

legalidade, segurança e conformidade com as normas municipais e de saúde pública. 

Esses documentos são fundamentais para garantir que a empresa licitante está 

operando dentro dos parâmetros legais estabelecidos pelos órgãos competentes. 

 

 Portanto, a exigência desses alvarás no edital é uma medida preventiva e 

regulatória que assegura o cumprimento da lei, a proteção da saúde pública e a 

transparência no processo licitatório.  
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3.6. Inclusão do item 13.6:  

  

  Fazer a exigência de “Apresentação de licenças de incineração do 

subcontratado, juntamente com carta de anuência”. 

 

 Além das licenças ambientais, é imprescindível que o edital também exija, na 

fase de habilitação, a apresentação de uma carta de anuência específica das 

subcontratadas eventualmente envolvidas no processo, com menção explícita às 

condições e particularidades do edital. Essa exigência é essencial porque: 

 

1. Garantia de compatibilidade técnica: 

 

  A subcontratada deve confirmar que possui capacidade técnica, licenças 

ambientais e infraestrutura adequadas para receber, tratar ou destinar os 

resíduos especificados, considerando: 

o Quantidades. 

o Tipologia dos resíduos (Grupos A, E e D). 

o Exigências legais e ambientais específicas para cada tipo de resíduo. 

 

2. Certeza da aceitação do serviço: 

 

  A carta de anuência garante que a subcontratada está ciente das 

obrigações decorrentes do contrato, especialmente quanto à destinação final e 

à responsabilidade de lidar com resíduos complexos e potencialmente 

perigosos. 

 

3. Mitigação de riscos contratuais e ambientais: 

 

o Sem essa anuência, pode haver recusa futura da subcontratada em 

receber os resíduos nas condições pactuadas, o que causaria 

interrupções no serviço e prejuízos ao município. 
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o A ausência de planejamento pode levar ao manejo inadequado dos 

resíduos, aumentando os riscos de contaminação ambiental e 

responsabilização solidária do gerador público. 

 

4. Responsabilidade solidária do gerador público: 

 

  Conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010) e a Resolução CONAMA nº 358/2005, o gerador (no caso, o 

município) é solidariamente responsável pela destinação final dos resíduos de 

saúde. Portanto, é indispensável assegurar, já na habilitação, que todas as 

partes envolvidas no processo (contratada e subcontratadas) estejam 

comprometidas com o cumprimento das obrigações legais. 

 

  Ou seja, a exigência da carta de anuência específica para o edital de eventuais 

subcontratadas, apresentada na fase de habilitação, é uma medida essencial para 

garantir que essas empresas tenham plena ciência das quantidades e tipologias dos 

resíduos a serem tratados e que disponham de capacidade técnica e licenças válidas 

para executar o serviço. Essa garantia é fundamental para evitar riscos contratuais, 

proteger o meio ambiente e a saúde pública, e resguardar o município de possíveis 

penalidades por destinação inadequada dos resíduos. 

   

3.7. Inclusão do item 13.7: 

 

  Incluir no Edital que “A licitante poderá apresentar licenças ambientais de matriz 

e filial sem caracterizar subcontratação, desde que ambas sejam da mesma pessoa 

jurídica”. 

 

 Isso porque as licenças ambientais emitidas para matriz ou filial têm como titular 

a mesma pessoa jurídica, desde que sejam emitidas em nome da empresa com o 

respectivo CNPJ. Isso garante que os critérios e condições de operação, bem como as 

responsabilidades legais, estejam vinculados à entidade licenciada, independentemente 
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de serem aplicados à matriz ou filial. 

 

  Ainda, a matriz e a filial podem compartilhar infraestrutura e escopo técnico, 

desde que suas atividades estejam autorizadas por licenças ambientais válidas e 

pertinentes. Por exemplo: 

 

• A matriz pode estar licenciada para tratamento de resíduos por autoclave, 

enquanto a filial pode operar com incineração. 

 

• A empresa como um todo (matriz e filial) permanece responsável pela execução 

do contrato, utilizando suas unidades de forma integrada. 

 

 

5. Alterações no Termo de Referência (Anexo I) 

 

  Considerando todo o exposto acima, solicita-se que as alíneas "q" e "r" do item 

7 sejam alteradas para exigir a apresentação das licenças ambientais e do responsável 

técnico na fase de habilitação, em vez de apenas na assinatura do contrato.   

 

6. Requerimentos 

 

  Por todo o exposto, requer: 

 

  O recebimento e processamento da presente impugnação ao Edital epigrafado, 

na forma da Lei;   

 

A suspensão preventiva do processo licitatório, e por conseguinte, dos atos 

previstos para serem realizados no dia 11/12/2024 até que a presente Impugnação seja 

devidamente apreciada e julgada conforme a Lei; 
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  Diante de todo o exposto, dada a razoabilidade dos questionamentos e com 

vistas a satisfação dos princípios norteadores da atividade administrativa e do próprio 

procedimento licitatório, requer e espera que os Nobres Julgadores, com todo o saber 

jurídico, conheçam e DEEM TOTAL PROVIMENTO À PRESENTE IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL referido. 

 

Para o fim de retificar as disposições editalícias aqui questionadas 

expressamente, a fim de que o processo licitatório se desenvolva em consonância com 

as diretrizes legislativas que o devem conduzir.  

 

  No restante, pugna, após as necessárias adequações, seja o presente edital 

publicado com sua nova redação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, nos 

termos da Lei de Licitações, pois assim agindo estarão Vossas Senhorias convictos de 

estarem patrocinando a legítima e irretorquível JUSTIÇA! 

 

  Para o caso de se julgar improcedente a impugnação – o que não se espera, 

mas se admite a título de argumentação –, requer desde logo a produção de cópia de 

todo o processo administrativo que compõe a presente licitação, a qual deverá ser 

enviada para o e-mail juridico02@servioeste.com.br.  

 

Pleiteia-se, ainda, não sendo este o entendimento desta Comissão Permanente 

de Licitação, desde já, que a presente impugnação seja encaminhada para análise da 

autoridade superior.  

 

  Termos em que, aguarda deferimento. 

 

 Queimados/RJ, 10 de dezembro de 2024.  

 

 

 

 

SERVIOESTE SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA 

CNPJ nº 03.392.348/0009-17 

Cristian Paulo Kehl Balbinot 

RG nº 4.077.236 

CPF nº 010.580.759-18 

Administrador 


